
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.102 - PE (2013/0408467-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NORDESTE TRANSPORTE DE VALORES LTDA - FILIAL 

SALGUEIRO  
ADVOGADOS : ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO. 
GRADAÇÃO DE ALÍQUOTAS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM AMPARO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local entendeu que a atividade regulamentar 
outorgada pela Lei 10.666/2003, permitindo a gradação das alíquotas dentro do 
limites legais estipulados, à vista do desempenho da atividade econômica 

desenvolvida pela empresa, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção –  FAP, 
encontra-se em consonância com o princípio da equidade na participação do 
custeio, expresso no art. 194, parágrafo único, inciso V, da Carta Magna.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Ademais, o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
4. A questão controvertida trata de matéria eminentemente constitucional, qual 
seja a constitucionalidade da majoração das alíquotas do FAP por via infralegal, 
bem como a discussão atinente ao cumprimento do princípio da legalidade 
tributária, prescrito como limitação ao poder de tributar pelo art. 150, I, da 
Constituição Federal e reproduzido pelo art. 97 do CTN. Assim, é inviável sua 
apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da competência exclusiva 
do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional.
5. No tocante à ofensa aos arts. 3º, 106, 97, II, IV e §1º, do CTN, não se conhece 
de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a 
Súmula 282/STF.
6. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.102 - PE (2013/0408467-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NORDESTE TRANSPORTE DE VALORES LTDA - FILIAL 

SALGUEIRO  
ADVOGADOS : ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Nordeste Transporte de Valores Ltda. - Filial Salgueiro (fls. 328-334, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) inaplicabilidade da Súmula 284/STF e 

efetiva violação ao art. 535 do CPC, com necessidade de anulação do acórdão recorrido; b) 

ilegalidade do FAP e matéria de cunho infraconstitucional; c) a oposição de Embargos 

Declaratórios no juízo a quo visou o prequestionamento dos dispositivos tidos por violados.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1310604 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.102 - PE (2013/0408467-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, 

do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando de forma genérica as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, constato que não se configura a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Destarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Este não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
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infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Ao dirimir a controvérsia, a Corte local assim de manifestou (fls. 246-249, 

e-STJ, grifei):

"O que se pretende com a apelação é que a autoridade dita 
coatora se abstenha de aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP a qual 
está obrigada em decorrência do princípio da legalidade.

Considerando que o impetrante impugna a validade e a 
constitucionalidade do FAP, a análise de tais questões prescinde de dilação 
probatória, podendo a matéria, portanto, ser conhecida e resolvida de plano nò 
âmbito do mandado de segurança.

A questão de mérito controvertida nos autos gira em torno da 
legitimidade da fixação das alíquotas da contribuição destinada ao 
financiamento dos benefícios de aposentadoria especial ou daqueles 
concedidos em virtude do grau de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos de trabalho, sustentando-se, em resumo, a inconstitucionalidade de 
majoração das alíquotas por via infralegal.

A contribuição em comento é prevista no art. 22, inc. II da Lei de 
Custeio da Previdência: \

(...)
Por sua vez, com o advento da Lei n° 10.666/2003, possibilitou-se 

a redução de 50%, ou o aumento de até 100%, das referidas alíquotas, conforme 
dispuser em regulamento, em função do desempenho da empresa quanto à sua 
atividade econômica, relativamente aos níveis de freqüência, gravidade e custo 
dos acidentes de trabalho, nos seguintes termos:

(...)
A matéria encontra-se regulamentada no Decreto n° 3.048/99, o 

qual aprovou o regulamento da Previdência Social, com as alterações promovidas 
pelos Decretos nº 6.042/2007 e 6.957/2009:

(...)
Apreciando a legislação que instituiu a referida contribuição social 

em análise, observa-se, no que tange à fixação da alíquota a ser aplicável, que os 
limites máximo e mínimo foram expressamente limitados por lei (art. 10, Lei n° 
10.666/2003), pelo que, sob tal ótica, não haveria de cogitar-se violação ao 
postulado da legalidade tributária, previsto no art. 150, I, da CF/88.

Idêntico fundamento se aplica ao Fator Acidentário de Prevenção 
- FAP, previsto no art. 10 do mencionado diploma legal, o qual foi regulamentado 
pelo Decreto 6.957/2009, que apenas estabeleceu as condições concretas de 
aplicação do instituto, não inovando na ordem jurídica, tendo em vista que se 
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manteve dentro dos limites da lei instituidora.
Nessa senda, a atividade regulamentar outorgada pelo referido 

diploma legislativo, permitindo a gradação das referidas alíquotas dentro do limites 
legais, encontra-se, antes, em consonância com o princípio da equidade na 
participação do custeio expresso no art. 194, parágrafo único, inc. V, da 
Carta Magna, tendo em conta que o incremento ou a diminuição de tais 
percentuais se dá à vista do desempenho da atividade econômica desenvolvida 
pela empresa, que é aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP.

A discussão versada nos autos é semelhante à que foi feita no RE 
343.446-2/SC, Rel. Min. Carlos Veloso, j. 20/03/2003, a propósito da legitimidade 
da  instituição, mediante lei ordinária (Lei n° 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei n° 
8212/91, art. 22, redação dada pela Lei n° 9732/98), em que a Suprema Corte 
entendeu que não haveria ofensa ao principio da legalidade tributária o 
cometimento, ao poder regulamentar, da possibilidade de definir o que seria 
"atividade preponderante", "risco leve", "médio" ou "grave", com aferição 
de dados, em concreto, para fins, justamente, de boa aplicação da lei. (...)"

Com efeito, da leitura do acórdão recorrido e diante das alegações da 

recorrente depreende-se que a questão controvertida trata de matéria eminentemente 

constitucional, qual seja a constitucionalidade da majoração das alíquotas do FAP por via 

infralegal. 

Assim, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. PRINCÍPIO 
DA NÃO-CUMULATIVIDADE. PRODUTOS DA CESTA BÁSICA. 
REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO.

(...) 2. O recurso especial não é via adequada para análise de 
matéria eminentemente constitucional, cabendo ao Supremo Tribunal 
Federal dirimir controvérsias constitucionais, nos termos do artigo 102 da 
Constituição Federal. (...)

(REsp 684.287/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 18.04.2006 p. 191)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 538 DO CPC. SÚMULA 
98/STJ. ICMS. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. PRODUTO 
INTEGRANTE DA CESTA BÁSICA. CONDIÇÃO IMPOSTA PELO 
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EXECUTIVO LOCAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM DIREITO 
LOCAL E MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

(...) Não se conhece de recurso especial quando a decisão 
atacada basilou-se, como fundamento central, em matéria de direito local e 
de cunho eminentemente constitucional, com alicerce, ainda, em decisões 
prolatadas pela Colenda Corte Suprema. (...)

(REsp 793.515/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.12.2005, DJ 06.03.2006 p. 363).

Ademais, a discussão atinente ao cumprimento do princípio da legalidade 

tributária, prescrito como limitação ao poder de tributar pelo art. 150, I, da Constituição 

Federal e reproduzido pelo art. 97 do CTN, também possui natureza eminentemente 

constitucional, o que impede conhecer dessa questão em Recurso Especial. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp 44.750/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

04/11/2011; e AgRg no REsp 1176709/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 28/10/2011. 

E ainda sobre o tema, confiram-se recentes julgados desta Corte:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT. 
LEI N. 10.666/2003. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA 
RECURSAL.

1. Pretende o recorrente, por via transversa, o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do artigo 10 da Lei n. 10.666/2003, o que é reforçado pela 
alegada violação ao artigo 97 do Código Tributário Nacional, tendo em vista que 
tal dispositivo de lei federal tem caráter eminentemente constitucional. Presente a 
fundamentação constitucional no ponto, afasta-se a possibilidade de revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Precedentes: REsp 1277853/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 11.11.2011; AgRg no Ag 1362310/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6.9.2011; e AgRg nos EDcl no REsp 
1098218/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.11.2009.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1275924/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/02/2012.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. 
MULTIPLICADOR FAP. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A discussão referente à legalidade da cobrança da contribuição 
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previdenciária destinada ao custeio do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, 
nos termos do art. 10 da Lei 10.666/03, permitindo a redução ou majoração da 
alíquota, com base no multiplicador FAP, foi resolvida pelo Tribunal de origem sob 
o ângulo constitucional, escapando assim à competência desta Corte em sede de 
recurso especial.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1290905/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/02/2012.)

Finalmente, cabe acrescentar que não se pode conhecer da irresignação contra 

a ofensa aos arts. 3º, 106, 97, II, IV e §1º, do CTN, pois os referidos dispositivos legais não 

foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0408467-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.425.102 / PE

Números Origem:  00004847620114058302  4847620114058302  526325

PAUTA: 01/04/2014 JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NORDESTE TRANSPORTE DE VALORES LTDA - FILIAL SALGUEIRO
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NORDESTE TRANSPORTE DE VALORES LTDA - FILIAL SALGUEIRO
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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